PARECER Nº 186, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 763, DE 1999 

De iniciativa do nobre deputado Salvador Khuriyeh, o projeto em epígrafe dispõe sobre o Processo Administrativo-Tributário Estadual e sobre a organização, estrutura e competência do Contencioso Administrativo-Tributário Estadual. 

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 109ª a 113ª Sessões Ordinárias (de 23 a 29/09/99), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 A seguir, o projeto veio a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinado no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado para fazê-lo, verificamos que o autor pretende instituir os procedimentos processuais a serem observados no Processo Administrativo-Tributário Estadual, visando à estruturação e a conseqüente racionalização do referido processo, de forma a propiciar, tanto àqueles que, por força de sua função pública, lidam com o assunto, como ao contribuinte em geral, uma norma estruturada que deslinde com mais celeridade os conflitos que surgem na área do contencioso tributário, com vistas, em última análise, a agilizar a arrecadação dos impostos. 

Do exame da nossa Carta Maior, verificamos que a matéria inscreve-se dentre aquelas de competência concorrente, segundo dispositivo que passamos a transcrever. 

"Art. 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

...................................................................................... ........................................

 - procedimentos em matéria processual;" (sublinhamos) 

Ora, como se vê, a matéria em apreço trata exatamente de procedimentos processuais no âmbito administrativo dos órgãos públicos do Estado, em perfeita consonância portanto com o mandamento expresso na Constituição Federal, não havendo portanto, sob esse prisma, nada que possa se lhe opor. 

No que respeita à repartição das competências entre os Poderes, o presente projeto inscreve-se entre aqueles de iniciativa concorrente, segundo o que dispõe o caput do artigo 24 da Constituição do Estado, nada havendo também aqui que impeça a sua aprovação

Por fim, sob o estrito prisma da legalidade, verificamos que os mandamentos apresentados no projeto encontram-se em concordância com o que dispõe a Lei federal nº 5.172, de 1996, que dispõe sobre o Código Tributário Nacional, não se podendo vislumbrar sob esse aspecto nenhum óbice à matéria sob exame. 

Diante de todo o exposto somos portanto pela aprovação do Projeto de lei nº 763, de 1999. É o parecer. 

a) Roque Barbiere - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

 Sala das Comissões, em 11-4-00 

a) Célia Leão - Presidente 

Jorge Caruso, Célia Leão (com voto), Edmir Chedid, Pedro Mori, Carlos Braga 

VOTO EM SEPARADO

 O nobre deputado Salvador Khuriyeh apresentou este Projeto de lei nº 763, de 1999, com o escopo de dispor sobre o Processo Administrativo-Tributário Estadual e sobre a organização, estrutura e competência do Contencioso Administrativo-Tributário Estadual. 

No período de permanência em pauta, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos (fls. 93). Encaminhada a esta Comissão, o ilustre Relator a quem foi distribuída emitiu voto favorável à sua aprovação (fls. 96-97). 

Não podemos, todavia, concordar com a posição assumida pelo nobre deputado Roque Barbiere, uma vez que entendemos que o projeto apresenta vício de inconstitucionalidade, por contrariar o disposto nos artigos 2º, 61, § 1º, inciso II, alínea "e", da Constituição da República, e 5º e 47, incisos II e XI da Constituição do Estado de São Paulo. 

A disciplina relativa à organização, estrutura e competência do Contencioso Administrativo-Tributário Estadual, composto pelo Tribunal de Impostos e Taxas, integrado pela Câmara Reunida, órgão superior, e pela Câmara de Jugamento, composta pelas 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Câmaras Efetivas, constituídas, cada uma, de três (3) Juízes Funcionários e de três (3) Juízes Contribuintes, além das Câmaras Suplementares e das Câmaras Especiais, em funcionamento, todos órgãos integrados na Secretaria da Fazenda e, portanto, na Administração Direta do Poder Executivo, bem como a disciplina dos procedimentos e atos do processo de aplicação da legislação tributária estadual, como normas de atuação de tais órgãos administrativos, como está no projeto, constitui matéria que, por sua natureza, se insere no âmbito das atribuições inerentes à função administrativa. 

Essa disciplina pressupõe a competência implícita do Chefe do Poder Executivo para, em caráter privativo, iniciar o processo legislativo das regras que disponham sobre o aparelhamento administrativo, quanto à sua existência, estrutura, funcionamento e atribuições, a exemplo do que ocorre no âmbito da União, onde a iniciativa é privativa do Presidente da República (CF, artigo 61, § 1º, inciso II, letra "e"), devendo ser no âmbito estadual, exclusiva do Governador do Estado (CE, artigos 24, § 2º, item 2, e 47, "caput", II, XI e XIV), simetria que, obviamente deve existir, como meio e modo de preservar a independência e harmonia dos Poderes. 

Compete a cada um dos Poderes do Governo, como prerrogativa inerente à sua independência (Constituição da República, artigo 2º; Constituição do Estado, artigo 5º), propor a disciplina das matérias que se incluem predominantemente no campo de sua atuação e iniciativa das leis que tenham por objetivo a existência, a organização, a estrutura, o funcionamento e as atribuições de seus órgãos. 

A previsão de tal disciplina, na forma constante da propositura, invade a esfera constitucional de competência do Poder Executivo do Estado e, por conseguinte, contraria o princípio da independência e harmonia dos Poderes, consagrado nos artigos 2º da Constituição da República e 5º da Constituição do Estado de São Paulo. 

Devem ser lembradas, a propósito, as reiteradas decisões do Colendo Supremo Tribunal Federal no sentido da observância compulsória pelos Estados-Membros das regras básicas do processo legislativo federal, especialmente daquelas que dizem respeito à iniciativa reservada (ADIN 1060-3-RS, Rel. Min. Carlos Veloso; ADIN 822-RS, Rel. Min. Celso de Mello; ADIN 582-SP, Rel. Min. Néri da Silveira (RTJ 138/16); ADIN 152-MG, Rel. Min. Ilmar Galvão (RTJ 141/355); ADIN 645-DF, Rel. Min. Ilmar Galvão (RTJ 140/457). 

A iniciativa reservada das leis em determinadas matérias, como prerrogativa do Chefe do Poder Executivo e dos outros Poderes constitui "projeção específica do princípio da separação de poderes" (ADIN 248-RJ, STF/Pleno, RT. 152/341). 

A invasão da competência, no caso concreto, configura portanto, como visto, violação do princípio da independência e harmonia dos Poderes, consagrados na Constituição Federal e na Constituição do Estado. 

Por tais motivos, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 763, de 1999. 

a) Edson Aparecido 

